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CERTIFICO O DEFERIMENTO POR ANTONIO CHARBEL JOSE ZAIB, RENATO MANSUR E ROBSON DE LIMA CARNEIRO SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO:

Observação:

9

Nº de Páginas
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Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Gabriel Oliveira de Souza Voi 

Deferido em 21/03/2025 e arquivado em 21/03/2025

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.3.0003185-5
Tipo Jurídico

Sociedade anônima
Porte Empresarial

Normal

JUCERJA
Útimo arquivamento:
00006127168 - 12/03/2024
NIRE: 33.3.0003185-5
BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A 

Boleto(s): 
Hash: B5831B2A-F85E-4E87-BE06-7B1237E78BA7

Orgão Calculado Pago
Junta 1000,00 1000,00
DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

2025/00361792-6

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
Código Ato Eventos

006 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento
999 1 Ata de Assembleia Geral Ordinária / Sem Eventos (Empresa)
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Código 
do Ato

2025/00361792-6

REQUERIMENTO

Presidência da República
Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.3.0003185-5
Tipo Jurídico

Sociedade anônima
Porte Empresarial

Normal

Nº do Protocolo

19/03/2025 21:04:05

JUCERJA
Último arquivamento:

BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A

NIRE: 33.3.0003185-5

Boleto(s): 105028441
Hash: B5831B2A-F85E-4E87-BE06-7B1237E78BA7

00006127168 - 12/03/2024

2 0 2 5 / 0 0 3 6 1 7 9 2 - 6 

Orgão Calculado Pago
Junta 1000,00 1000,00
DREI 0,00 0,00

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

006

Código 
Evento Descrição do ato / Descrição do eventoQtde.

999 1 Ata de Assembleia Geral Ordinária / Sem Eventos (Empresa)
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Requerente

Nome: Wagner Lopes de Almeida Junior

Assinatura:  ASSINADO DIGITALMENTE
O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Telefone de contato: 2122330412

E-mail: WLAJ@ME.COM

Tipo de documento: Digital

Data de criação: 19/03/2025

Data da 1ª entrada:

Rio de Janeiro
Local

19/03/2025

Data

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
NIRE: 333.0003185-5 Protocolo: 2025/00361792-6 Data do protocolo: 20/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 21/03/2025 SOB O NÚMERO 00006878888 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: C3095EB03C5669E8B2A0272F09620BD7EF06CE892C9C746D4C010FCAC4A05493
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 3/9



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
NIRE: 333.0003185-5 Protocolo: 2025/00361792-6 Data do protocolo: 20/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 21/03/2025 SOB O NÚMERO 00006878888 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: C3095EB03C5669E8B2A0272F09620BD7EF06CE892C9C746D4C010FCAC4A05493
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 4/9

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
NIRE: 333.0003185-5 Protocolo: 2025/00361792-6 Data do protocolo: 20/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 21/03/2025 SOB O NÚMERO 00006878888 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: C3095EB03C5669E8B2A0272F09620BD7EF06CE892C9C746D4C010FCAC4A05493
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 4/9



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
NIRE: 333.0003185-5 Protocolo: 2025/00361792-6 Data do protocolo: 20/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 21/03/2025 SOB O NÚMERO 00006878888 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: C3095EB03C5669E8B2A0272F09620BD7EF06CE892C9C746D4C010FCAC4A05493
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 5/9

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
NIRE: 333.0003185-5 Protocolo: 2025/00361792-6 Data do protocolo: 20/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 21/03/2025 SOB O NÚMERO 00006878888 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: C3095EB03C5669E8B2A0272F09620BD7EF06CE892C9C746D4C010FCAC4A05493
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 5/9



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
NIRE: 333.0003185-5 Protocolo: 2025/00361792-6 Data do protocolo: 20/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 21/03/2025 SOB O NÚMERO 00006878888 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: C3095EB03C5669E8B2A0272F09620BD7EF06CE892C9C746D4C010FCAC4A05493
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 6/9

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
NIRE: 333.0003185-5 Protocolo: 2025/00361792-6 Data do protocolo: 20/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 21/03/2025 SOB O NÚMERO 00006878888 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: C3095EB03C5669E8B2A0272F09620BD7EF06CE892C9C746D4C010FCAC4A05493
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 6/9



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
NIRE: 333.0003185-5 Protocolo: 2025/00361792-6 Data do protocolo: 20/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 21/03/2025 SOB O NÚMERO 00006878888 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: C3095EB03C5669E8B2A0272F09620BD7EF06CE892C9C746D4C010FCAC4A05493
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 7/9

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, 

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QR Code 

ou pelo link https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal/

JORNAL DIARIO

COMERCIAL

LTDA:33270067000103

Nacional Publicidade Legal
Edição Nacional

Site Diário Comercial
Sábado, 8, domingo, 9 e segunda-feira, 10 de março de 2025 5

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

necessários quanto ao presente relatório. Porto Real, 16/01/2025. A Diretoria.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2024 E 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante 23.456 20.191
Caixa e Equivalentes de Caixa 16.766 8.374
Disponibilidades 1 1

4 16.765 8.373
Operações de Crédito 5 6.646 11.734
Empréstimos e títulos descontados 6.682 11.805
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (36) (71)
Outros Créditos 6 1 58
Outros Valores e Bens 43 25
Despesas antecipadas 43 25
Não Circulante 7.498 10.165
Realizável a Longo Prazo 7.482 10.145
Operações de Crédito 5 7.062 9.725
Empréstimos e títulos descontados 7.092 9.764
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (30) (39)
Outros Valores e Bens 420 420
Bens não de uso próprio 7 420 420
Imobilizado de Uso 8 16 20
Ativo imobilizado de uso 256 253
Depreciações acumuladas (240) (233)
Total do Ativo 30.954 30.356

Passivo Nota 2024 2023
Circulante 798 1.159
Outras obrigações 9 798 1.159
Sociais e estatutárias 224 329
Fiscais e previdenciárias 279 528
Diversas 295 302
Patrimônio líquido 10 30.156 29.197
Capital social 26.816 26.816
Reservas de lucros 3.340 2.381
Total do passivo 30.954 30.356

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31/12/2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 31/12/2024 (Em milhares de reais)

2º Se-
mestre Ano

2024 2024 2023
2.463 5.080 5.959

Operações de crédito 1.726 3.817 5.188
Resultado de operações com títulos, valores mobi-

737 1.263 771
9 43 (51)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 9 43 (51)
2.472 5.123 5.908

Outras receitas (despesas) operacionais (1.810) (3.559) (3.521)
Rendas de tarifas bancárias 5 9 19
Despesas de pessoal (1.321) (2.663) (2.506)
Outras despesas administrativas (372) (735) (728)
Despesas tributárias (122) (259) (298)
Outras receitas (despesas) operacionais - 89 (8)
Resultado operacional 662 1.564 2.387
Resultado não operacional 54 108 128
Resultado antes da tributação sobre o lucro 716 1.672 2.515
Provisão para o IRPJ e CSLL (valores correntes) (211) (489) (784)
Lucro líquido do exercício/semestre 505 1.183 1.731
Lucro líquido do exercício/semestre por ação - R$ 0,051 0,118 0,173

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 31/12/2024 

(Em milhares de reais)
2º Se-

mestre Ano
2024 2024 2023

Lucro líquido do exercício/semestre 505 1.183 1.731
Lucro abrangente do exercício/semestre 505 1.183 1.731

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022 E SEMESTRE FINDO 

EM 31/12/2023  (Em milhares de reais)
Reserva de 

Lucros
Lucros/ 

(Pre-

Capital 
Social Legal

Espe-
cial de 

Lucros

juízos) 
Acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2022 26.816 60 919 - 27.795
Lucro líquido do exercício - - - 1.731 1.731
Reserva legal - 86 - (86) -
Constituição de reserva de lucros 
especiais - - 1.316 (1.316) -
Dividendos obrigatórios (estatuto) - - - (329) (329)
Saldos em 31/12/2023 26.816 146 2.235 - 29.197
Saldos em 31/12/2023 26.816 146 2.235 - 29.197
Lucro líquido do exercício - - - 1.183 1.183
Reserva legal - 60 - (60) -
Constituição de reserva de lucros 
especiais - - 899 (899) -
Dividendos obrigatórios (estatuto) - - - (224) (224)
Saldos em 31/12/2024 26.816 206 3.134 - 30.156
Saldos em 30/06/2024 26.816 180 2.879 - 29.875
Lucro líquido do 2º semestre - - - 505 505
Reserva legal - 26 - (26) -
Constituição de reserva de lucros 
especiais - - 255 (255) -
Dividendos obrigatórios (estatuto) - - - (224) (224)
Saldos em 31/12/2024 26.816 206 3.134 - 30.156

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO – DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 

31/12/2024  (Em milhares de reais)
2º Se-

mestre Ano
2024 2024 2023

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício/semestre 505 1.183 1.731
Depreciação e amortização 3 7 7

(Aumento) redução de operações de crédito 3.746 7.751 1.877
(Aumento) redução de outros créditos e outros valores 
e bens 152 38 104
Aumento (redução) de outras obrigações (77) (584) (59)
Caixa líquido originado (aplicado) nas atividades 
operacionais 4.329 8.395 3.660
Atividades de investimentos
Compra (aumento) de imobilizado de uso - (3) (8)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investi-
mentos - (3) (8)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 4.329 8.392 3.652
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício/
semestre 12.437 8.374 4.722

semestre 16.766 16.766 8.374
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 4.329 8.392 3.652

Luiz Eduardo Tarquínio Monteiro da Costa - Diretor Presidente
Elizabeth Tarquínio Monteiro da Costa - Diretor Vice-Presidente

José Mauro Barbosa - Diretor Executivo - Rogério Mattos Nogueira - Téc. 
Contabilidade - CRC-RJ n.º 051945/O-6 - CPF n.º 723.929.087-53.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES. Aos Diretores e Acionis-
tas do Banco Porto Real de Investimentos S/A. Porto Real – RJ. Opinião. 
Examinamos as Demonstrações Financeiras do Banco Porto Real de Inves-
timentos S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-

o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as Demonstra-
ções Financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

de Investimentos S/A em 31/12/2024, o desempenho de suas operações e os 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das Demonstrações Financeiras”. Somos independentes em 
relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

Outros assuntos. Auditoria dos períodos anteriores. As Demonstrações Fi-

outros auditores independentes de acordo com as normas de auditoria vigen-

por nós auditadas de acordo com as normas de auditoria vigentes, por ocasião 
Outras 

informações que acompanham as Demonstrações Financeiras e o rela-
tório do auditor. A administração do Banco é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as Demonstrações Financeiras não abrange o Relatório da Adminis-

tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das Demonstrações Financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
Demonstrações Financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas Demonstrações Financeiras. A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das Demonstrações Financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
Demonstrações Financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das Demonstrações Financei-
ras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade do Banco 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das Demonstrações Financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das Demonstrações Financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das Demonstrações Financeiras. Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações Financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações Financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-

riscos de distorção relevante nas Demonstrações Financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

b) Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

-
troles internos do Banco. c) Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. d) Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 

capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas Demonstrações Financeiras ou incluir 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
o Banco a não mais se manter em continuidade operacional. e) Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das Demonstrações Financei-
ras, inclusive as divulgações e se as Demonstrações Financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 

Janeiro, 28/02/2025.
AUDIPEC - AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL S/S. - CRC RJ-N° 0202
ERNESTO PATRÍCIO GIRÁLDEZ - Contador CRC-RJ N° 053.076/O-2 -

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXER-
CÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 (Em milhares de reais). 1. Contex-
to Operacional. O Banco Porto Real de Investimentos S/A, foi autorizado a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil em 05/05/1992 com carteira comercial. 
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09/05/2001, foi deliberada 
a transformação do Banco Porto Real S/A de banco comercial para banco de 
investimentos, passando a denominar-se Banco Porto Real de Investimentos 
S/A. Essa transformação foi aprovada pelo Bacen em 31/08/2001. 2. Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras. 
(DFs) do Banco Porto Real de Investimentos S/A, foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das So-
ciedades por Ações, em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional 
(CMN), do Bacen e modelo do documento previsto no Plano Contábil das Ins-
tituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), da Comissão de Valores 

evidenciam todas as informações relevantes próprias das DFs, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. Todas as in-
formações relevantes próprias das DFs do Banco Porto Real de Investimentos 
S/A, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas 
pelo Banco Porto Real de Investimentos S/A na sua gestão. A preparação das 
DFs requer a adoção de estimativas por parte da Administração, impactando 
certos ativos e passivos, divulgações sobre provisões e passivos contingentes 
e receitas e despesas nos períodos semestrais demonstrados. Uma vez que 
o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade 
de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem diferir dessas 
estimativas, sendo a principal a provisão para operações de crédito de liquida-

-
das pela Administração em 16/01/2025. 3. Principais Práticas Contábeis. a)
Apuração do resultado. O regime contábil de apuração do resultado é o de 
competência e considera os rendimentos, encargos e variações monetárias, 

passivos atualizados até as datas dos balanços patrimoniais. b) Moeda fun-
cional e moeda de apresentação. As DFs estão apresentadas em Reais, mo-
eda funcional e de apresentação do Banco Porto Real de Investimentos S/A. c)
Ativos e passivos circulantes e não circulantes. São demonstrados pelos 
valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e 
variações monetárias auferidas e/ou incorridos até a data do balanço, calcula-
dos “pro rata” dia e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo 
de ativos ao seu valor de mercado ou de realização. Os saldos realizáveis e 

respectivamente. d) Caixa e equivalentes de caixa. São representados por 
-

carteira própria, com prazo original igual ou inferior a 90 dias, sendo o risco de 
e) Carteira 

de créditos e PCLD. -
do com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, levando-se 
em consideração as experiências anteriores com os tomadores de recursos, 
a avaliação dos riscos desses tomadores e seus garantidores, a conjuntura 

-
metros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, que requer a análise 

mínimo) e “H” (risco máximo). f) Imobilizado de uso
imobilizado de uso, são registrados pelo custo de aquisição. As depreciações 
são calculadas pelo método linear às taxas anuais, mencionadas na Nota 8, 
que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. g) Programa de 

-
dade social (COFINS). O PIS (0,65%) e a COFINS (4%) são calculados sob 

h)
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social sobre o lu-
cro líquido (CSLL). A despesa de IRPJ é constituída à alíquota de 15%, acres-
cida do adicional de 10%, quando aplicável. A Lei nº 13.169/15, que altera a Lei 
nº 7.689/88, elevou a alíquota da CSLL para 20% referente ao período com-
preendido entre 01/12/2015 e 31/12/2018. A partir de 01/01/2019, a alíquota 
da CSLL voltou a ser de 15%. A Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/2019 
no seu artigo 32º, elevou a alíquota da CSLL para 20% a partir de 01/03/2020. 
Por meio da conversão da Medida Provisória nº 1.034, de 01/03/2021, em Lei 
nº 14.183, de 14/07/2021, o Governo Federal alterou a alíquota da CSLL para 
bancos para 25% de 01/07/2021 até 31/12/2021 e 20% a partir de 01/01/2022.
A Medida Provisória nº 1.115, de 28/04/2022, alterou a alíquota da CSLL para 
bancos, de 20% para 21%, vigorando a partir de 01/08/2022 até 31/12/2022. 

 - Em 31/12/2024, o Ban-

os quais são compensáveis com lucros tributáveis futuros. Não foram consti-
tuídos créditos tributários. i) Ativos e passivos contingentes e obrigações 

Nos termos do CPC 25, os ativos e passi-
vos contingentes e obrigações legais, são tratados contabilmente como se-
gue: os ativos enquanto contingentes não são provisionados e divulgados; as 
contingências passivas são provisionadas quando consideradas como perdas 

-
-

visionadas e se relevantes, são divulgadas. j) Uso de estimativas contábeis. 
A preparação das DFs exige que a Administração efetue certas estimativas 
contábeis e adote premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os 

-

apresentados com base nessas estimativas contábeis. 4. Caixa e Equivalen-
tes de Caixa. 
Interbancários (CDI), conforme apresentado a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
16.765 8.373

Caixa e equivalente de caixa 16.765 8.373
-

riação do CDI em que as taxas de remuneração variaram no semestre cor-
rente e precedente entre 85% e 105,01% do CDI. 5. Operações de Crédito. 
a) Composição e prazos das carteiras (empréstimos)
Ativo circulante 31/12/2024 31/12/2023
Vencidos até 30 dias 93 78
Vincendos até 90 dias 1.554 2.903
Vincendos de 91 até 360 dias 5.035 8.824
Provisão para PCLD (36) (71)

6.646 11.734
Ativo não circulante - realizável a longo prazo
Vincendos acima de 360 dias 7.092 9.764
Provisão para PCLD (30) (39)

realizável a longo prazo 7.062 9.725
Total de empréstimos e títulos descontados 13.774 21.569
Provisão para PCLD (66) (110)
Total de empréstimos e títulos descontados 13.708 21.459
b) PCLD por níveis de risco (Res. CMN nº 2.682/99 - nota 3.e.)
Ativo circulante 31/12/2024 31/12/2023
Nível AA - adimplente 2.117 2.032
Nível A - adimplente 1.747 5.456
Nível B - adimplente 2.818 4.317
Provisão para PCLD (36) (71)

6.646 11.734
Ativo não circulante - realizável a longo prazo
Nível AA – adimplente 3.491 4.109
Nível A – adimplente 1.301 3.442
Nível B - adimplente 2.300 2.213
Provisão para PCLD (30) (39)

realizável a longo prazo 7.062 9.725
Total de Empréstimos e títulos descontados 13.774 21.569
Provisão para PCLD (66) (110)
Total de empréstimos e títulos descontados 13.708 21.459
Conforme divulgado na Nota Explicativa 3.e, anterior, as operações de crédito 

-
solução CMN nº 2.682/99, em níveis de risco, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” 
(risco máximo). A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada 
conforme os seguintes percentuais:

Risco AA A B C D E F G H
PCLD – 0,5% 1% 3% 10% 30% 50% 70% 100%

b.1) Efeitos da Resolução CMN n° 4.966/21. Objetivando o alinhamento aos 
padrões internacionais do pronunciamento IFRS 9 – Financial Instruments, 
a partir de 01/01/2025 entrará em vigor a Resolução nº 4.966, editada pelo 
Conselho Monetário Nacional em 25/11/2021, alterando os conceitos e crité-

prestadas e compromissos de crédito e créditos a liberar; iii) contabilidade de 
-

como fundamentos básicos o modelo de negócio adotado pela instituição na 

instrumentos avaliados, em vez das características individuais de cada ins-
trumento e da intenção de negociar, como vigorou até 31/12/2024. A partir da 

na constituição de provisão para perdas, passando essa a ser realizada com 
base em modelo de perdas esperadas associada ao risco de crédito dos instru-

-
babilidade de inadimplemento e a expectativa de recuperação do instrumento 

-

afetem o seu risco de crédito e o valor de suas eventuais garantias ou colate-
rais vinculados, durante o seu prazo esperado. Diante desse novo cenário, as 

-
ciados majoritariamente com pessoas jurídicas nas modalidades de capital de 

conforme determinado no artigo 50 da Resolução CMN n° 4.966/21. Visando 
a implementação a partir/01/2025 e tomando como base as operações de cré-
dito mantidas em carteira em 31/12/2024, o banco estimou o seguinte impacto 
contábil da provisão para perdas esperadas:
Créditos concedidos

Resolução nº 2.682/99 Resolução nº 4.966/21 Impacto estimado
Provisão para perdas Perda esperada para 01/01/25

Créditos a liberar
Resolução nº 2.682/99 Resolução nº 4.966/21 Impacto estimado
Provisão para perdas Perda esperada para 01/01/25

-

Quando da estimativa do impacto não havia registro de operações de crédito 

 Adicionalmente, realizamos testes de estresses onde foi estimado o impacto 

e que não constatamos que haverá desenquadramento do índice de basileia. 

da adoção da metodologia de provisão para perdas esperadas. c) Composi-
ção da carteira (empréstimos), por setor de atividade (setor privado)
Ativo circulante 31/12/2024 31/12/2023
Comércio 132 181
Outros segmentos 6.550 11.624
Provisão para PCLD (36) (71)

6.646 11.734
Ativo não circulante - realizável a longo prazo
Comércio - 1.010
Outros segmentos 7.092 8.754
Provisão para PCLD (30) (39)

realizável a longo prazo 7.062 9.725
Total de empréstimos e títulos descontados 13.774 21.569
Provisão para PCLD (66) (110)
Total de empréstimos e títulos descontados 13.708 21.459
d) Operações renegociadas e recuperadas

Tipo 31/12/2024 31/12/2023
Renegociadas no semestre 872 6.202
Recuperadas no semestre 10 12
6. Outros Créditos 31/12/2024 31/12/2023
Devedores por compra de valores e bens - 58
Adiantamentos p/ pgto. nossas contas 1 -
Total de outros créditos 1 58

1 58
7. Outros Valores e Bens 31/12/2024 31/12/2023
Total de bens (imóveis) não de uso próprio - sem ne-
cessidade de provisão para impairment nos termos 
do CPC-01, baseado em avaliações efetuadas. 420 420
8. Imobilizado de Uso 31/12/2024 31/12/2023

Descrição C.C. D.A. I.L. C.C. D.A. I.L. Taxa
Mobiliário 31 (31) - 31 (30) 1 10%
Veículos 81 (81) - 81 (81) - 20%
Sistemas de processamento de 
dados 96 (90) 6 94 (86) 8 20%
Instalações 13 (12) 1 13 (11) 2 10%
Sistemas de comunicação 8 (6) 2 7 (5) 2 10%
Aparelhos de refrigeração 20 (13) 7 20 (13) 7 10%
Armas e equipamentos 1 (1) - 1 (1) - 10%
Outros bens 4 (4) - 4 (4) - 10%
Máquinas 2 (2) - 2 (2) - 10%
Total 256 (240) 16 253 (233) 20
9. Outras Obrigações 31/12/2024 31/12/2023
Sociais e estatutárias 224 329
Fiscais e previdenciárias 279 528
Diversas (*) 295 302
Total do passivo circulante 798 1.159
10. Patrimônio Líquido. 
31/12/2024 e em 31/12/2023, é representado por 10.003.768 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal totalmente subscritas e integralizadas. O ca-
pital é remunerado através da distribuição de um dividendo mínimo obrigató-
rio, previsto no estatuto, de 20% sobre o lucro líquido do exercício, podendo 
a Assembleia Geral deliberar sobre a distribuição de dividendos inferiores ao 
obrigatório, bem como sobre a não distribuição de dividendos no encerramento 
de cada exercício, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. b) Do lucro 

-
-

gatório (estatuto), não remanescendo saldo na conta de lucros acumulados. 11. 
Declaração de Apetite por Riscos. O Banco desenvolveu uma escala interna 

12. 
Gerenciamento de Riscos. a) Risco operacional. O Banco adota uma pos-

acompanhamento de incidentes e implantação de controles permitindo: identi-

melhor relação entre risco e retorno. b) Risco de crédito. A essência da ativi-
dade bancária é a de intermediar recursos, concedendo empréstimos a ativida-
des produtivas, lícitas e saudáveis, o que implica, não obstante, na aceitação 
de riscos de crédito. Estes riscos, são maiores em função de comportamentos 

que possa comprometer sua capacidade de pagamento, antecipando ações 
de cobrança. No processo decisório, a quantidade e a qualidade das informa-
ções têm relação direta com a segurança da decisão. Enriquecer o universo 
de informações ou dados sobre cada crédito, proporciona alcançar os níveis 
previstos de empréstimos, mantendo apropriados os padrões das operações, 
reduzindo os riscos a limites razoáveis, minimizando perdas, avaliando novas 
oportunidades de negócios e obtendo liquidez adequada. c) Risco de liquidez 
e de mercado. O Banco emprega uma política conservadora na administração 
da exposição de risco de mercado, supervisionando e controlando diariamente 

e correlações que venham impactar a dinâmica do preço do ativo. Em relação 
ao risco de liquidez a instituição mantém controle e acompanhamento das po-
sições dos ativos negociáveis e dos passivos exigíveis, em consonância com o 

d) Riscos social, ambiental e climática. Os riscos 
social, ambiental e climática integram as variáveis ambientais aos negócios do 
Banco e determinam procedimentos e ações a serem observados em todas as 
etapas do relacionamento junto aos seus clientes. O principal objetivo é moni-
torar os impactos diretos e indiretos nas questões social, ambiental e climática, 

13. Ín-
dice de Basileia. 
funcionar pelo Bacen devem manter, permanentemente, o valor do Patrimônio 
de Referência (PR), apurado nos termos da Resolução CMN nº 4.955/2021 

da estrutura dos ativos em 31/12/2024, com percentual de índice de Basileia 
109,45% (90,94% 31/12/2023). 14. Eventos subsequentes. Exceto quanto à 
adoção dos critérios previstos na Resolução CMN n° 4.966/21, que foram divul-
gados na Nota Explicativa 5.b.1, o Banco Porto Real de Investimentos S.A. não 
possui eventos subsequentes até a data de aprovação dessas demonstrações 

15. Ouvidoria (0800 281 1400). Conforme dis-
posto na Resolução nº 4.860/2020, a instituição procedeu à implantação do 
componente organizacional de Ouvidoria, no prazo estabelecido legalmente, 
elaborando as Diretrizes Operacionais de Ouvidoria, de conhecimento público 
e de todos os funcionários. O Banco Porto Real de Investimentos S.A. dispõe 
de canal de Ouvidoria através do número 0800-281-1400.
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Diário Comercial
Sábado, 8, domingo, 9 e segunda-feira, 10 de março de 2025 B5

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

necessários quanto ao presente relatório. Porto Real, 16/01/2025. A Diretoria.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2024 E 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante 23.456 20.191
Caixa e Equivalentes de Caixa 16.766 8.374
Disponibilidades 1 1

4 16.765 8.373
Operações de Crédito 5 6.646 11.734
Empréstimos e títulos descontados 6.682 11.805
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (36) (71)
Outros Créditos 6 1 58
Outros Valores e Bens 43 25
Despesas antecipadas 43 25
Não Circulante 7.498 10.165
Realizável a Longo Prazo 7.482 10.145
Operações de Crédito 5 7.062 9.725
Empréstimos e títulos descontados 7.092 9.764
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (30) (39)
Outros Valores e Bens 420 420
Bens não de uso próprio 7 420 420
Imobilizado de Uso 8 16 20
Ativo imobilizado de uso 256 253
Depreciações acumuladas (240) (233)
Total do Ativo 30.954 30.356

Passivo Nota 2024 2023
Circulante 798 1.159
Outras obrigações 9 798 1.159
Sociais e estatutárias 224 329
Fiscais e previdenciárias 279 528
Diversas 295 302
Patrimônio líquido 10 30.156 29.197
Capital social 26.816 26.816
Reservas de lucros 3.340 2.381
Total do passivo 30.954 30.356

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31/12/2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 31/12/2024 (Em milhares de reais)

2º Se-
mestre Ano

2024 2024 2023
2.463 5.080 5.959

Operações de crédito 1.726 3.817 5.188
Resultado de operações com títulos, valores mobi-

737 1.263 771
9 43 (51)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 9 43 (51)
2.472 5.123 5.908

Outras receitas (despesas) operacionais (1.810) (3.559) (3.521)
Rendas de tarifas bancárias 5 9 19
Despesas de pessoal (1.321) (2.663) (2.506)
Outras despesas administrativas (372) (735) (728)
Despesas tributárias (122) (259) (298)
Outras receitas (despesas) operacionais - 89 (8)
Resultado operacional 662 1.564 2.387
Resultado não operacional 54 108 128
Resultado antes da tributação sobre o lucro 716 1.672 2.515
Provisão para o IRPJ e CSLL (valores correntes) (211) (489) (784)
Lucro líquido do exercício/semestre 505 1.183 1.731
Lucro líquido do exercício/semestre por ação - R$ 0,051 0,118 0,173

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 31/12/2024  

(Em milhares de reais)
2º Se-

mestre Ano
2024 2024 2023

Lucro líquido do exercício/semestre 505 1.183 1.731
Lucro abrangente do exercício/semestre 505 1.183 1.731

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022 E SEMESTRE FINDO  

EM 31/12/2023  (Em milhares de reais)
Reserva de 

Lucros
Lucros/ 

(Pre-

Capital 
Social Legal

Espe-
cial de 

Lucros

juízos) 
Acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2022 26.816 60 919 - 27.795
Lucro líquido do exercício - - - 1.731 1.731
Reserva legal - 86 - (86) -
Constituição de reserva de lucros 
especiais - - 1.316 (1.316) -
Dividendos obrigatórios (estatuto) - - - (329) (329)
Saldos em 31/12/2023 26.816 146 2.235 - 29.197
Saldos em 31/12/2023 26.816 146 2.235 - 29.197
Lucro líquido do exercício - - - 1.183 1.183
Reserva legal - 60 - (60) -
Constituição de reserva de lucros 
especiais - - 899 (899) -
Dividendos obrigatórios (estatuto) - - - (224) (224)
Saldos em 31/12/2024 26.816 206 3.134 - 30.156
Saldos em 30/06/2024 26.816 180 2.879 - 29.875
Lucro líquido do 2º semestre - - - 505 505
Reserva legal - 26 - (26) -
Constituição de reserva de lucros 
especiais - - 255 (255) -
Dividendos obrigatórios (estatuto) - - - (224) (224)
Saldos em 31/12/2024 26.816 206 3.134 - 30.156

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO – DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 

31/12/2024  (Em milhares de reais)
2º Se-

mestre Ano
2024 2024 2023

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício/semestre 505 1.183 1.731
Depreciação e amortização 3 7 7

(Aumento) redução de operações de crédito 3.746 7.751 1.877
(Aumento) redução de outros créditos e outros valores 
e bens 152 38 104
Aumento (redução) de outras obrigações (77) (584) (59)
Caixa líquido originado (aplicado) nas atividades 
operacionais 4.329 8.395 3.660
Atividades de investimentos
Compra (aumento) de imobilizado de uso - (3) (8)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investi-
mentos - (3) (8)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 4.329 8.392 3.652
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício/
semestre 12.437 8.374 4.722

semestre 16.766 16.766 8.374
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 4.329 8.392 3.652

Luiz Eduardo Tarquínio Monteiro da Costa - Diretor Presidente
Elizabeth Tarquínio Monteiro da Costa - Diretor Vice-Presidente

José Mauro Barbosa - Diretor Executivo - Rogério Mattos Nogueira - Téc. 
Contabilidade - CRC-RJ n.º 051945/O-6 - CPF n.º 723.929.087-53.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES. Aos Diretores e Acionis-
tas do Banco Porto Real de Investimentos S/A. Porto Real – RJ. Opinião. 
Examinamos as Demonstrações Financeiras do Banco Porto Real de Inves-
timentos S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-

o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as Demonstra-
ções Financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

de Investimentos S/A em 31/12/2024, o desempenho de suas operações e os 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das Demonstrações Financeiras”. Somos independentes em 
relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

Outros assuntos. Auditoria dos períodos anteriores. As Demonstrações Fi-

outros auditores independentes de acordo com as normas de auditoria vigen-

por nós auditadas de acordo com as normas de auditoria vigentes, por ocasião 
Outras 

informações que acompanham as Demonstrações Financeiras e o rela-
tório do auditor. A administração do Banco é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as Demonstrações Financeiras não abrange o Relatório da Adminis-

tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das Demonstrações Financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
Demonstrações Financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas Demonstrações Financeiras. A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das Demonstrações Financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
Demonstrações Financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das Demonstrações Financei-
ras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade do Banco 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das Demonstrações Financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das Demonstrações Financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das Demonstrações Financeiras. Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações Financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações Financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-

riscos de distorção relevante nas Demonstrações Financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

b) Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

-
troles internos do Banco. c) Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. d) Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 

capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas Demonstrações Financeiras ou incluir 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
o Banco a não mais se manter em continuidade operacional. e) Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das Demonstrações Financei-
ras, inclusive as divulgações e se as Demonstrações Financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 

Janeiro, 28/02/2025.
AUDIPEC - AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL S/S. - CRC RJ-N° 0202
ERNESTO PATRÍCIO GIRÁLDEZ - Contador CRC-RJ N° 053.076/O-2 -

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXER-
CÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 (Em milhares de reais). 1. Contex-
to Operacional. O Banco Porto Real de Investimentos S/A, foi autorizado a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil em 05/05/1992 com carteira comercial. 
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09/05/2001, foi deliberada 
a transformação do Banco Porto Real S/A de banco comercial para banco de 
investimentos, passando a denominar-se Banco Porto Real de Investimentos 
S/A. Essa transformação foi aprovada pelo Bacen em 31/08/2001. 2. Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras. 
(DFs) do Banco Porto Real de Investimentos S/A, foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das So-
ciedades por Ações, em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional 
(CMN), do Bacen e modelo do documento previsto no Plano Contábil das Ins-
tituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), da Comissão de Valores 

evidenciam todas as informações relevantes próprias das DFs, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. Todas as in-
formações relevantes próprias das DFs do Banco Porto Real de Investimentos 
S/A, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas 
pelo Banco Porto Real de Investimentos S/A na sua gestão. A preparação das 
DFs requer a adoção de estimativas por parte da Administração, impactando 
certos ativos e passivos, divulgações sobre provisões e passivos contingentes 
e receitas e despesas nos períodos semestrais demonstrados. Uma vez que 
o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade 
de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem diferir dessas 
estimativas, sendo a principal a provisão para operações de crédito de liquida-

-
das pela Administração em 16/01/2025. 3. Principais Práticas Contábeis. a) 
Apuração do resultado. O regime contábil de apuração do resultado é o de 
competência e considera os rendimentos, encargos e variações monetárias, 

passivos atualizados até as datas dos balanços patrimoniais. b) Moeda fun-
cional e moeda de apresentação. As DFs estão apresentadas em Reais, mo-
eda funcional e de apresentação do Banco Porto Real de Investimentos S/A. c) 
Ativos e passivos circulantes e não circulantes. São demonstrados pelos 
valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e 
variações monetárias auferidas e/ou incorridos até a data do balanço, calcula-
dos “pro rata” dia e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo 
de ativos ao seu valor de mercado ou de realização. Os saldos realizáveis e 

respectivamente. d) Caixa e equivalentes de caixa. São representados por 
-

carteira própria, com prazo original igual ou inferior a 90 dias, sendo o risco de 
e) Carteira 

de créditos e PCLD. -
do com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, levando-se 
em consideração as experiências anteriores com os tomadores de recursos, 
a avaliação dos riscos desses tomadores e seus garantidores, a conjuntura 

-
metros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, que requer a análise 

mínimo) e “H” (risco máximo). f) Imobilizado de uso
imobilizado de uso, são registrados pelo custo de aquisição. As depreciações 
são calculadas pelo método linear às taxas anuais, mencionadas na Nota 8, 
que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. g) Programa de 

-
dade social (COFINS). O PIS (0,65%) e a COFINS (4%) são calculados sob 

h) 
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social sobre o lu-
cro líquido (CSLL). A despesa de IRPJ é constituída à alíquota de 15%, acres-
cida do adicional de 10%, quando aplicável. A Lei nº 13.169/15, que altera a Lei 
nº 7.689/88, elevou a alíquota da CSLL para 20% referente ao período com-
preendido entre 01/12/2015 e 31/12/2018. A partir de 01/01/2019, a alíquota 
da CSLL voltou a ser de 15%. A Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/2019 
no seu artigo 32º, elevou a alíquota da CSLL para 20% a partir de 01/03/2020. 
Por meio da conversão da Medida Provisória nº 1.034, de 01/03/2021, em Lei 
nº 14.183, de 14/07/2021, o Governo Federal alterou a alíquota da CSLL para 
bancos para 25% de 01/07/2021 até 31/12/2021 e 20% a partir de 01/01/2022.
A Medida Provisória nº 1.115, de 28/04/2022, alterou a alíquota da CSLL para 
bancos, de 20% para 21%, vigorando a partir de 01/08/2022 até 31/12/2022. 

 - Em 31/12/2024, o Ban-

os quais são compensáveis com lucros tributáveis futuros. Não foram consti-
tuídos créditos tributários. i) Ativos e passivos contingentes e obrigações 

Nos termos do CPC 25, os ativos e passi-
vos contingentes e obrigações legais, são tratados contabilmente como se-
gue: os ativos enquanto contingentes não são provisionados e divulgados; as 
contingências passivas são provisionadas quando consideradas como perdas 

-
-

visionadas e se relevantes, são divulgadas. j) Uso de estimativas contábeis. 
A preparação das DFs exige que a Administração efetue certas estimativas 
contábeis e adote premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os 

-

apresentados com base nessas estimativas contábeis. 4. Caixa e Equivalen-
tes de Caixa. 
Interbancários (CDI), conforme apresentado a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
16.765 8.373

Caixa e equivalente de caixa 16.765 8.373
-

riação do CDI em que as taxas de remuneração variaram no semestre cor-
rente e precedente entre 85% e 105,01% do CDI. 5. Operações de Crédito.  
a) Composição e prazos das carteiras (empréstimos)
Ativo circulante 31/12/2024 31/12/2023
Vencidos até 30 dias 93 78
Vincendos até 90 dias 1.554 2.903
Vincendos de 91 até 360 dias 5.035 8.824
Provisão para PCLD (36) (71)

6.646 11.734
Ativo não circulante - realizável a longo prazo
Vincendos acima de 360 dias 7.092 9.764
Provisão para PCLD (30) (39)

realizável a longo prazo 7.062 9.725
Total de empréstimos e títulos descontados 13.774 21.569
Provisão para PCLD (66) (110)
Total de empréstimos e títulos descontados 13.708 21.459
b) PCLD por níveis de risco (Res. CMN nº 2.682/99 - nota 3.e.)
Ativo circulante 31/12/2024 31/12/2023
Nível AA - adimplente 2.117 2.032
Nível A - adimplente 1.747 5.456
Nível B - adimplente 2.818 4.317
Provisão para PCLD (36) (71)

6.646 11.734
Ativo não circulante - realizável a longo prazo
Nível AA – adimplente 3.491 4.109
Nível A – adimplente 1.301 3.442
Nível B - adimplente 2.300 2.213
Provisão para PCLD (30) (39)

realizável a longo prazo 7.062 9.725
Total de Empréstimos e títulos descontados 13.774 21.569
Provisão para PCLD (66) (110)
Total de empréstimos e títulos descontados 13.708 21.459
Conforme divulgado na Nota Explicativa 3.e, anterior, as operações de crédito 

-
solução CMN nº 2.682/99, em níveis de risco, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” 
(risco máximo). A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada 
conforme os seguintes percentuais:

Risco AA A B C D E F G H
PCLD – 0,5% 1% 3% 10% 30% 50% 70% 100%

b.1) Efeitos da Resolução CMN n° 4.966/21. Objetivando o alinhamento aos 
padrões internacionais do pronunciamento IFRS 9 – Financial Instruments, 
a partir de 01/01/2025 entrará em vigor a Resolução nº 4.966, editada pelo 
Conselho Monetário Nacional em 25/11/2021, alterando os conceitos e crité-

prestadas e compromissos de crédito e créditos a liberar; iii) contabilidade de 
-

como fundamentos básicos o modelo de negócio adotado pela instituição na 

instrumentos avaliados, em vez das características individuais de cada ins-
trumento e da intenção de negociar, como vigorou até 31/12/2024. A partir da 

na constituição de provisão para perdas, passando essa a ser realizada com 
base em modelo de perdas esperadas associada ao risco de crédito dos instru-

-
babilidade de inadimplemento e a expectativa de recuperação do instrumento 

-

afetem o seu risco de crédito e o valor de suas eventuais garantias ou colate-
rais vinculados, durante o seu prazo esperado. Diante desse novo cenário, as 

-
ciados majoritariamente com pessoas jurídicas nas modalidades de capital de 

conforme determinado no artigo 50 da Resolução CMN n° 4.966/21. Visando 
a implementação a partir/01/2025 e tomando como base as operações de cré-
dito mantidas em carteira em 31/12/2024, o banco estimou o seguinte impacto 
contábil da provisão para perdas esperadas:
Créditos concedidos

Resolução nº 2.682/99 Resolução nº 4.966/21 Impacto estimado
Provisão para perdas Perda esperada para 01/01/25

Créditos a liberar
Resolução nº 2.682/99 Resolução nº 4.966/21 Impacto estimado
Provisão para perdas Perda esperada para 01/01/25

-

Quando da estimativa do impacto não havia registro de operações de crédito 

 Adicionalmente, realizamos testes de estresses onde foi estimado o impacto 

e que não constatamos que haverá desenquadramento do índice de basileia. 

da adoção da metodologia de provisão para perdas esperadas. c) Composi-
ção da carteira (empréstimos), por setor de atividade (setor privado)
Ativo circulante 31/12/2024 31/12/2023
Comércio 132 181
Outros segmentos 6.550 11.624
Provisão para PCLD (36) (71)

6.646 11.734
Ativo não circulante - realizável a longo prazo
Comércio - 1.010
Outros segmentos 7.092 8.754
Provisão para PCLD (30) (39)

realizável a longo prazo 7.062 9.725
Total de empréstimos e títulos descontados 13.774 21.569
Provisão para PCLD (66) (110)
Total de empréstimos e títulos descontados 13.708 21.459
d) Operações renegociadas e recuperadas

Tipo 31/12/2024 31/12/2023
Renegociadas no semestre 872 6.202
Recuperadas no semestre 10 12
6. Outros Créditos 31/12/2024 31/12/2023
Devedores por compra de valores e bens - 58
Adiantamentos p/ pgto. nossas contas 1 -
Total de outros créditos 1 58

1 58
7. Outros Valores e Bens 31/12/2024 31/12/2023
Total de bens (imóveis) não de uso próprio - sem ne-
cessidade de provisão para impairment nos termos 
do CPC-01, baseado em avaliações efetuadas. 420 420
8. Imobilizado de Uso 31/12/2024 31/12/2023

Descrição C.C. D.A. I.L. C.C. D.A. I.L. Taxa
Mobiliário 31 (31) - 31 (30) 1 10%
Veículos 81 (81) - 81 (81) - 20%
Sistemas de processamento de 
dados 96 (90) 6 94 (86) 8 20%
Instalações 13 (12) 1 13 (11) 2 10%
Sistemas de comunicação 8 (6) 2 7 (5) 2 10%
Aparelhos de refrigeração 20 (13) 7 20 (13) 7 10%
Armas e equipamentos 1 (1) - 1 (1) - 10%
Outros bens 4 (4) - 4 (4) - 10%
Máquinas 2 (2) - 2 (2) - 10%
Total 256 (240) 16 253 (233) 20
9. Outras Obrigações 31/12/2024 31/12/2023
Sociais e estatutárias 224 329
Fiscais e previdenciárias 279 528
Diversas (*) 295 302
Total do passivo circulante 798 1.159
10. Patrimônio Líquido. 
31/12/2024 e em 31/12/2023, é representado por 10.003.768 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal totalmente subscritas e integralizadas. O ca-
pital é remunerado através da distribuição de um dividendo mínimo obrigató-
rio, previsto no estatuto, de 20% sobre o lucro líquido do exercício, podendo 
a Assembleia Geral deliberar sobre a distribuição de dividendos inferiores ao 
obrigatório, bem como sobre a não distribuição de dividendos no encerramento 
de cada exercício, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. b) Do lucro 

-
-

gatório (estatuto), não remanescendo saldo na conta de lucros acumulados. 11. 
Declaração de Apetite por Riscos. O Banco desenvolveu uma escala interna 

12. 
Gerenciamento de Riscos. a) Risco operacional. O Banco adota uma pos-

acompanhamento de incidentes e implantação de controles permitindo: identi-

melhor relação entre risco e retorno. b) Risco de crédito. A essência da ativi-
dade bancária é a de intermediar recursos, concedendo empréstimos a ativida-
des produtivas, lícitas e saudáveis, o que implica, não obstante, na aceitação 
de riscos de crédito. Estes riscos, são maiores em função de comportamentos 

que possa comprometer sua capacidade de pagamento, antecipando ações 
de cobrança. No processo decisório, a quantidade e a qualidade das informa-
ções têm relação direta com a segurança da decisão. Enriquecer o universo 
de informações ou dados sobre cada crédito, proporciona alcançar os níveis 
previstos de empréstimos, mantendo apropriados os padrões das operações, 
reduzindo os riscos a limites razoáveis, minimizando perdas, avaliando novas 
oportunidades de negócios e obtendo liquidez adequada. c) Risco de liquidez 
e de mercado. O Banco emprega uma política conservadora na administração 
da exposição de risco de mercado, supervisionando e controlando diariamente 

e correlações que venham impactar a dinâmica do preço do ativo. Em relação 
ao risco de liquidez a instituição mantém controle e acompanhamento das po-
sições dos ativos negociáveis e dos passivos exigíveis, em consonância com o 

d) Riscos social, ambiental e climática. Os riscos 
social, ambiental e climática integram as variáveis ambientais aos negócios do 
Banco e determinam procedimentos e ações a serem observados em todas as 
etapas do relacionamento junto aos seus clientes. O principal objetivo é moni-
torar os impactos diretos e indiretos nas questões social, ambiental e climática, 

 13. Ín-
dice de Basileia. 
funcionar pelo Bacen devem manter, permanentemente, o valor do Patrimônio 
de Referência (PR), apurado nos termos da Resolução CMN nº 4.955/2021 

da estrutura dos ativos em 31/12/2024, com percentual de índice de Basileia 
109,45% (90,94% 31/12/2023). 14. Eventos subsequentes. Exceto quanto à 
adoção dos critérios previstos na Resolução CMN n° 4.966/21, que foram divul-
gados na Nota Explicativa 5.b.1, o Banco Porto Real de Investimentos S.A. não 
possui eventos subsequentes até a data de aprovação dessas demonstrações 

15. Ouvidoria (0800 281 1400). Conforme dis-
posto na Resolução nº 4.860/2020, a instituição procedeu à implantação do 
componente organizacional de Ouvidoria, no prazo estabelecido legalmente, 
elaborando as Diretrizes Operacionais de Ouvidoria, de conhecimento público 
e de todos os funcionários. O Banco Porto Real de Investimentos S.A. dispõe 
de canal de Ouvidoria através do número 0800-281-1400.

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
NIRE: 333.0003185-5 Protocolo: 2025/00361792-6 Data do protocolo: 20/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 21/03/2025 SOB O NÚMERO 00006878888 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: C3095EB03C5669E8B2A0272F09620BD7EF06CE892C9C746D4C010FCAC4A05493
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 8/9



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A
NIRE: 333.0003185-5 Protocolo: 2025/00361792-6 Data do protocolo: 20/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 21/03/2025 SOB O NÚMERO 00006878888 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: C3095EB03C5669E8B2A0272F09620BD7EF06CE892C9C746D4C010FCAC4A05493
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 9/9

Presidência da República

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte

Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES

CERTIFICO QUE O ATO DA BANCO PORTO REAL DE INVESTIMENTO S/A, NIRE 

33.3.0003185-5, PROTOCOLO 2025/00361792-6, ARQUIVADO EM 21/03/2025, SOB O 

NÚMERO (S) 00006878888, FOI ASSINADO DIGITALMENTE.

CPF/CNPJ Nome

723.929.087-53 ROGERIO MATTOS NOGUEIRA

043.524.957-60 WAGNER LOPES DE ALMEIDA JUNIOR

Gabriel Oliveira de Souza Voi

Secretário Geral
1/1

21 de março de 2025.

_______________________________
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